
Ofício nº 531/2005-GAB.

Londrina, 23 de agosto de 2005

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal de Londrina

Londrina – PR 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Centro Comercial Comunitário da 


      Região Sul. 



Senhor Presidente,



Temos a honra de encaminhar, para apreciação dessa Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo autorizar a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel a  assumir o ônus de parte do aluguel do imóvel comercial locado pelo Conselho de Saúde da Região Sul de Londrina -  Consul, destinado à implantação  e ao desenvolvimento  do Projeto “Centro Comercial Comunitário da Região Sul”, visando à geração de emprego e renda, aplicando as disposições  da Lei Municipal n° 5.669 de 28 de dezembro de 1.993, alterada pela Lei n° 9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõem sobre a política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina e dá outras providências, cuja justificativa segue anexa. 



Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A



Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa  para que Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel  possa conceder incentivo financeiro à atividade não caracterizada como indústria, porém, de grande alcance social, pois visa á geração de  emprego e renda com fundamento no parágrafo único do artigo 1a. da Lei n° 5.669 de 28 de dezembro de 1.993, alterada pela Lei 9.325  de  3 de dezembro de 2.003, que dispõem sobre a política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina..



O Projeto de Lei pretende efetuar a  concessão de incentivo financeiro ao Conselho de Saúde da Região Sul de Londrina – Consul, com assunção pela Codel, de parte do valor de locação de um imóvel  comercial, ficando responsável pelo pagamento da importância de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) mensais, no período compreendido entre a data de publicação desta lei e o décimo sexto mês após a aprovação desta lei, não podendo o vencimento do contrato ultrapassar esse prazo.    

                   
Através da Lei 9.401, de 1° de abril de 2004, o Consul foi beneficiado por  oito meses com o incentivo de locação no valor de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais), tendo terminado o prazo para o benefício em 31 de dezembro de 2004, em função do término de Mandato do Prefeito. Vem agora o Consul  solicitar a renovação do incentivo   de locação por mais 16 meses, baseado no artigo 41 da Lei Municipal nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, ocorrendo porém um acréscimo no valor da locação de R$ 2.200,00 para R$ 3.000,00  mensais.

                   
O   Imóvel já locado está  localizado  na  Rua  Benedito  José  Theodoro, esquina com  Av. .Guilherme  de Almeida  (antigo Centro Comercial da Região Sul), data1/15, Quadra  II, Jardim  Itapoã,  com  799,00  m²  de  área  construída, contendo onze lojas numeradas de 2 a 12, com 38,30 m² cada uma e um salão  com  291,70  m²,  com garagem e instalações  sanitárias.   A  Comissão  Permanente de  Avaliação  da Prefeitura do  Município  de  Londrina, conforme Laudo de Avaliação n.º 142/2003,  estimou o valor locativo mensal em R$ 2.200,00  (dois  mil  e  duzentos reais).

                    
O Consul tem sua sede na Rua Flor dos Alpes n° 467, no Parque Ouro Branco, nesta Cidade. É  uma Sociedade Civil de Direito Privado, sem fins lucrativos, de caráter associativo. É  um órgão articulador das  organizações populares da região sul do município, com   aproximadamente 100 entidades filiadas. 




No   imóvel   locado,  o  Consul  implantou e desenvolve  o  Projeto “Centro Comercial Comunitário da Região Sul”,  prevendo  o  envolvimento  de 42 grupos associativos  da região sul de Londrina, entre associação de moradores, associação de mulheres, grupos de idosos, pastorais  e  grupos de  hip - hop, que desenvolvem ações na  área  de  geração  de  renda,  com a finalidade de promover  a  ocupação e geração de renda para aproximadamente 630 pessoas. O espaço será destinado à atividade de geração de renda, capacitação, produção e  comercialização  de  produtos  dos  grupos  associativos da  região sul, incluindo a instalação de: a) salão de beleza;   b) salão de serviços de facção de roupas, bolsas e confecções em geral;   c) loja de artesãos;   d) lanchonete;   e) produção e comercialização de produtos alimentícios do ramo de panificação;    f) floricultura; g)  salão de artes plásticas;   h) sacolão  do  produtor;   i) loja da 3a. (terceira) idade;    j) casa do hip – hop;     k) centro de capacitação popular.  Portanto, o  objetivo do Projeto é articular a comercialização de produtos e serviços das  entidades da Região Sul, propriciando a geração de renda, capacitação  profissional  e o  fortalecimento  e sustentabilidade das entidades              

                  
O processo com a documentação da entidade pretendente foi devidamente analisado, quanto à sua viabilidade, pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, conforme Ata da Reunião de 21 de fevereiro de 2005, além de recomendado pela Codel, que é  a gestora da Política de Desenvolvimento Industrial do Município, que, apesar de não se  tratar de uma indústria, é um projeto  de grande alcance social , como o que vem ocorrendo com apoio dado às Ong’s que  congregam os recicladores de lixo.

                   
Do instrumento de  concessão de incentivo financeiro a ser firmado com a entidade, deverão constar cláusulas que garantam  o descomprometimento da Codel,  caso o locatário venha  a encerrar suas atividades antes do vencimento  do contrato de locação.

                    
Considerando, Senhor Presidente e nobres Edis, a importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos ao Município.








Londrina, 23 de agosto de 2005. 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº........

OFÍCIO Nº 531/2005-GAB., DE 23 DE AGOSTO DE 2005.

SÚMULA:   Autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel a  assumir o ônus de parte do aluguel do imóvel comercial locado pelo Conselho de Saúde da Região Sul de Londrina -  Consul, destinado à implantação ao desenvolvimento do Projeto “Centro Comercial Comunitário da Região Sul”, visando à geração de emprego e renda, aplicando as disposições  da Lei Municipal n° 5669 de 28 de dezembro de 1.993, alterada pela Lei n° 9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõem sobre a política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências.








Londrina, 23 de agosto de 2005. 

Nedson Luiz Micheleti

 Prefeito do Município 

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº........

SÚMULA:   Autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel a  assumir o ônus de parte do aluguel do imóvel comercial locado pelo Conselho de Saúde da Região Sul de Londrina -  Consul, destinado à implantação ao desenvolvimento do Projeto “Centro Comercial Comunitário da Região Sul”, visando à geração de emprego e renda, aplicando as disposições  da Lei Municipal n° 5669 de 28 de dezembro de 1.993, alterada pela Lei n° 9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõem sobre a política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I  :  

                   
Art. 1º Fica a Companhia de Desenvolvimento de Londrina  –  Codel,  autorizada a  assumir o ônus  de  parte  do  aluguel  do  imóvel  comercial   localizado   na  Rua  Benedito   José Theodoro,  esquina  com  a  Av.  Guilherme  de  Almeida,  data  1/15,  Quadra II, Jardim Itapoã, nesta cidade, com  799,00  m²  de área construída, contendo  onze  lojas numeradas de 2 a 12, com 38,30 m² cada uma e um salão com 291,70 m², locado pelo Conselho de Saúde da Região Sul – Consul, para implantação  e desenvolvimento do projeto  “Centro Comercial Comunitário da Região Sul”, visando à geração de emprego e renda, aplicando as disposições  da Lei Municipal n° 5669 de 28 de dezembro de 1.993, alterada pela Lei n° 9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõem sobre a política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina. 

                  
Parágrafo  único.  No  imóvel  descrito  no  Caput  deste  artigo,  o  Consul se compromete a desenvolver atividades de geração de renda e ocupação, capacitação, produção e comercialização de produtos dos grupos   associativos  da  região  sul,  incluindo  a instalação de:  a) salão de beleza;  b)  salão de serviços de facção de roupas, bolsas e confecções em geral; c) loja de artesãos;   d) lanchonete;   e) produção comercialização de produtos alimentícios do ramo de panificação;  f) floricultura;   g) salão de artes plásticas;  h)   sacolão do produtor;  i) loja da terceira idade;    j)  casa do hip – hop;   k) centro de capacitação popular.                    

               
Art. 2º O  ônus da  Codel  consistirá  no  pagamento  da  importância   de R$  2.200,00  (dois  mil e duzentos reais)  mensais  pelo  imóvel  descrito  no  artigo anterior, no  período  compreendido  entre  a  data  de  publicação   desta lei e o décimo sexto  mês subseqüente  à aprovação desta  lei, como  incentivo  financeiro pela ampliação do Projeto, valor este aprovado  pela  Comissão  Especial  de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial.

              
Parágrafo  único.   O  valor  estabelecido  no  caput deste artigo deverá ser pago diretamente à locadora do imóvel:  Loteadora Tupy S/C Ltda,, até o  5° dia útil de cada mês.                 

                  
Art. 3º O incentivo estabelecido no artigo 2a, desta lei  limitar-se-á  ao pagamento parcial do aluguel pela Codel, e serão de exclusiva responsabilidade do locatário, eventuais danos que este causar ao imóvel.

            
Art. 4º A Codel não se responsabilizará por cumprir quaisquer outros ônus,  com relação ao imóvel locado.

Art. 5º  O incentivo será suspenso, se o Locatário:

            I –  deixar de pagar os aluguéis  ou incidir em infração contratual; e/ou 

            II – transferir o contrato de locação ou  mudar a destinação do imóvel

             
Art. 6º  Se  o  beneficiário  vier  a  encerrar  as  atividades   antes  do vencimento do contrato  de  locação,  este  se  responsabilizará pelo pagamento integral dos aluguéis e demais encargos legais e contratuais  que vencerem ou advierem após o encerramento.

                   
Art.7º  Do  instrumento de concessão  a  ser  firmado com o beneficiário, deverão constar,  entre outras,   cláusulas    especiais,    estabelecendo    condições que, se não cumpridas, ensejarão a suspensão do benefício concedido.

                     
Art. 8º A fiscalização, para controle das condições estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão, será realizada periodicamente pela Codel.

           
Art.9º  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, revogadas as disposições em contrário. 

